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CONTRATO N. 168/2022 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PÚBLICA, 

PARA, COM EXCLUSIVIDADE, PRESTAR 

SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 

CONSISTINDO EM DISPONIBILIZAÇÃO 

DE ACESSO A REDE - INFOVIA-MT, NAS 

CONDIÇÕES OPERACIONAIS 

DESCRITOS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO 

GROSSO POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO/FUNDO DE APOIO AO 

JUDICÁRIO - FUNAJURIS E A EMPRESA 

MATOGROSSENSE DE TECNOLOGIA DE 

INFORMAÇÃO – MTI. 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA (TJMT), CNPJ N. 03.535606/0001-10 com 

recursos próprios (Fonte 100) ou do FUNDO DE APOIO AO 

JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob n° 01.872837/0001-93, (Fonte 240), com sede 

no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, s/nº, na cidade de Cuiabá/MT, 

neste ato representado por sua Presidente, a Excelentíssima Senhora Desembargadora 

MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS, portadora da Carteira de Identidade 

nº 000xxxx-x SSP/MT e do CPF sob o nº 161.xxx.xxx-xx, denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado, a EMPRESA MATO-GROSSENSE DE 

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO - MTI, inscrita no CNPJ sob o n° 
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15.011.059/0001-52, com sede no Palácio Paiaguás, Bloco III, Bairro Centro Politico 

Administrativo, na cidade Cuiabá-MT, neste ato, representada pelo Senhor Presidente 

CLEBERSON ANTÔNIO SÁVIO GOMES, inscrito no CPF sob o nº 801.xxx.xxx.xx0 

e portador da Carteira de Identidade nº 083xxxx-x SSP-MT, denominado 

CONTRATADA, tendo em vista o contido na DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 

41/2022 e no Termo De Referência 2/2022-DF, com fulcro no artigo art. 75, inciso IX 

da Lei 14.133/2021, combinado com art. 7°, inciso I a X do Estatuto da MTI, aprovado 

pelo Decreto Estadual n. 585, de 31 de maio de 2016, bem como disposições supletivas 

da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certa e ajustada a 

presente Contratação, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa pública EMPRESA MATOGROSSENSE DE 

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO - MTI, para, com exclusividade, prestar serviços 

continuados de Tecnologia da Informação, consistindo em disponibilização de acesso a 

rede - INFOVIA-MT - métrica: pontos de acesso, serviços de interconexão entre órgãos 

da administração pública e o Data Center da MTI, através dos meios de comunicações 

existentes pela ANATEL, nas malhas de rede LAN, MAN e WAN nas condições 

operacionais descritos no Termo de Referência. 

1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, a Dispensa de 

Licitação n. 41/2022, o Termo De Referência 2/2022-DF e a Proposta Comercial da 

contratada. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início em 

20/12/2022 e encerramento em 19/12/2023, podendo ser prorrogado, por igual período, 

mediante celebração de Termo Aditivo, respeitada a vigência máxima decenal, na forma 

do art. 107 da Lei n° 14.133/2021”. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor global do contrato será de R$ 10.455,00 (dez mil, quatrocentos e 

cinquenta e cinco reais), em parcelas mensais no valor de R$ 871,25 ( oitocentos e 

setenta e um reais e vinte e cinco centavos), conforme tabela abaixo: 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do FUNAJURIS, para o exercício de 2022, 

na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 03.601 – Funajuris 

Programa: 036 - Apoio Administrativo 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2009 - Manutenção de Ações de Informática 

Unidade Gestora: UG 0002 - 2º Grau 

Medida: Acesso a INFOVIA - FIPLAN - 2º Grau 

Natureza da Despesa/Valor: 3.3.91.40.4.1.  

Fonte: 240 / 1.760.0000 

Região: 9900 

Dotação Orçamentária: 03601.0002.02.126.036.2009.9900.339100000.240.4.1 

 

4.2. O(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

5.2. Respeitado o princípio da anualidade, os valores contratuais poderão ser reajustados, 

para mais ou para menos, de acordo com a variação do pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA). 

5.3. No caso do primeiro reajuste, a contagem do interregno de 01 (um) ano terá como 

referência a data da assinatura do contrato, e os demais, a data do último reajuste. 

5.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado SOMENTE após a verificação de que os serviços foram 

prestados em conformidade com as especificações do presente instrumento; 

6.2. A Nota Fiscal deverá conter as especificações dos serviços prestados/fornecimento do 

bem, bem como os dados bancários da empresa para depósito. Assim, caberá ao fiscal do 

contrato atestá-la, encaminhando-a ao FUNAJURIS para pagamento. A nota fiscal deverá 

ser acompanhada das certidões de FGTS, INSS e certidões negativas de débitos Federal, 

Estadual Municipal e Trabalhista, dentro do prazo de validade.  

6.3. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação da 

nota fiscal/fatura discriminativa devidamente atestada pelo fiscal do contrato de que o 

fornecimento foi realizado a contento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Em cumprimento ao descrito no objeto deste instrumento, a Empresa Pública 

Contratada cumprirá as seguintes obrigações: 

7.1.1. Cumprir fielmente o Contrato, com exclusividade, não transferindo a terceiros, 

qualquer ou parcialmente, o objeto deste Contrato sem anuência prévia do Contratante, 

corrigir, às suas expensas, no todo ou parte o objeto contratual em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados, responsabilizar-se pelos danos 

causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
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execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

acompanhamento pelo Contratante; responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 

previdenciário, fiscais e comerciais, resultante da execução do contrato; 

7.1.2. Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha ter 

acesso, durante a execução do Contrato, apresentar juntamente com a Nota Fiscal os 

documentos comprobatórios de regularidade com o INSS e FGTS, durante toda vigência do 

Contrato, manter toda a execução do Contrato, em relação aos documentos, as mesmas 

condições iniciais da contratação, assegurando a rotina já existente, bem como, capazes de 

bem operacionalizar os serviços acordados e fornecer a este Tribunal de Justiça, 

prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento das movimentações 

financeiras e do fiel cumprimento deste contrato; 

7.1.3. Manter, sem ônus ao Tribunal de Justiça, as atualizações do sistema, e outros, de 

forma a garantir a eficiência dos serviços objeto do Termo de Referência e, sempre que 

identificado pelo Contratante; 

7.1.4. A Contratada deverá  disponibilizar  login e senha de usuário administrador de todo 

o banco de dados do sistema que gerenciará, bem como dos servidores de sistema 

operacional, servidores de banco de dados e servidores de internet, apresentando dicionário 

de dados e esquema de tabelas. 

7.1.5. Zelar pela integridade e veracidade das informações repassadas ao Tribunal de Justiça 

e partes interessadas, bem como disponibilizar canal de atendimento na agência de 

relacionamento, no que tange a quaisquer ocorrências relacionadas aos acessos ao sistema 

INFOVIA; 

7.1.6. Garantir condições técnicas e logísticas para captação e gerenciamento dos dados 

cadastrados; 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação, 

apresentando juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios; 

7.1.8. Atender as necessidades apontadas pela CONTRATANTE em relação a consultas, 

relatórios, ou demais adequações que se fizerem necessárias, realizando os ajustes 

disponibilizados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O Contratante obriga-se, pelo período que perdurar o presente contrato, fornecer à 

CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução de Contrato; 

efetuar o pagamento, após o recebimento, a entrega e atesto da nota fiscal pela fiscal do 

Contrato; fiscalizar a execução do contrato por meio de pessoas previamente designadas. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato oriundo do Termo de 

Referência nos termos do artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, competindo aos indicados, 

tomar todas as providências, de modo a assegurar que este seja executado de acordo com as 

cláusulas avençadas, serão feitos pelas seguintes servidoras: 

9.1.1. Fiscal do Contrato: WÂNIA CHRISTINA ZAVIASY PROENÇA – matrícula: 

3394; 

9.1.2. Fiscal Substituta: ELEN REGINA AUGUSTA PRADO RADI – matrícula: 5273. 

9.2. Nos casos em que houver necessidade de substituição do fiscal, esta se dará por meio de 

decisão da Diretora Geral. 

9.3. Em havendo ausência justificada, o acompanhamento e a fiscalização se darão por 

servidor indicado pelo fiscal quando do seu afastamento. 

9.4. No exercício da fiscalização, o responsável pelo acompanhamento da execução do 

contrato, poderá, a critério do Tribunal de Justiça, emitir relatórios circunstanciais, 

devidamente assinados pela instituição bancária contratada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Nos termos do artigo 156, § 3ºda Lei nº. 14.133/2021, fica a sujeita a multa de 0,5% 

(meio por cento) por dia sobre a parcela efetivamente em atraso, por dia de atraso, na 

execução do presente Contrato, até o limite de 30% (trinta por cento). 

10.2. Em função da natureza da infração, o CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA as penalidades constantes dos incisos I, II, III e IV do artigo 156 da Lei n. 

14.133/2021. A penalidade de multa prevista no inciso II do artigo 156 da Lei n. 

14.133/2021, pela inexecução total ou parcial do Contrato, será de 20% (vinte por cento) 
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sobre a parcela efetivamente inadimplida. Se o valor das multas previstas não for pago ou 

depositado, ele poderá ser descontado dos créditos que a CONTRATADA porventura 

possuir. 

10.3. Caso não ocorra o pagamento e não seja possível efetuar o desconto da garantia ou do 

crédito, o valor será encaminhado para cobrança pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

Poderá haver cumulação da pena de multa com as demais penalidades previstas nos incisos 

I, III e IV do artigo 156 da Lei 14.133/2021, conforme disposto no § 7º do referido 

dispositivo. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

11.1. A empresa pública Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

e mediante termo de aditamento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

no montante de até 25% (vinte cinco por cento) da execução dos serviços, conforme 

prescreve o art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedada à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob a alegação de inadimplemento por parte 

do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO SIGILO 

13.1. A CONTRATADA e seus prepostos, sob pena de responsabilização se obrigam a 

manter sob sigilo os dados e informações gerados a partir das fases e/ou procedimentos 

da realização do objeto deste contrato – Cláusula Primeira. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PRERROGATIVAS 

14.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos às 

seguintes prerrogativas: 

a) Modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 
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público, nos termos do artigo 124, da Lei n. 14.133/2021, respeitados os direitos do 

CONTRATADO; 

b) Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 138 da Lei 

nº 14.133/2021; 

c) Fiscalizar a execução;  

d) Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste e rescindir o 

Contrato nos termos do artigo 137 e seguintes da Lei n. 14.133/2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N. 13.709/2018 

15.1.   É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

15.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 

Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado 

o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

15.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

15.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a 

dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do 

RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.  

15.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
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disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

15.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 

(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 

pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados”. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES E DA EXTINÇÃO 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e 

seguintes da Lei 14.133/2021. 

16.2.  As hipóteses de extinção deste contrato são aquelas previstas no artigo 137 e 

seguintes da Lei nº. 14.133/2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO 

17.1.  Incumbirá à CONTRATANTE divulgar este instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133/2021, bem 

como disponibilizar este Contrato no sítio oficial do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso (portal transparência) na rede mundial de computadores (internet), em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

19.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, 
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com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E assim, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, as partes firmam o 

presente Contrato, em 01 (uma) via, para um só efeito legal. 

 

Cuiabá-MT, 19 de dezembro de 2022. 

 

 

(Assinado Digitalmente) 

Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE POVOAS 

Presidente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CONTRATANTE 

  

 

 

CLEBERSON ANTÔNIO SÁVIO GOMES 

EMPRESA MATOGROSSENSE DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO – MTI. 

CONTRATADA 
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